
L1AUU PJ !WRALMA 
PREFEITURADE CARACARAI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
"AMAZONIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 

CONCORRENCIA PRESENCIAL No 90001/2024 
(Processo Administrativo n.° 008/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO No 018/2024, QUE FAZEM ENTRE SI 0 MUNICfPIO DE 
CARACARAI, POR 1NTERMEDI0 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E A J R MORAES 
BITENCOURT LTDA. 

o MUNICtPIO DE CARACARAI, pessoa juridica de direito püblico interno, inscrito no C.N.P.J sob o no 
04.653.408/0001-13, situada a Praça do Centro Civico - Centro - Caracaral - RR, neste ato representado pela 
Prefeita, Excelentissima Senhora DIANIERY DE SOUZA COELHO, brasileira, inscrita no C.P.F no 
638.274.922-20, RG no  129971 SSP/RR, corn endereço ao Conjunto Anajari, Quadra 04, Casa 04, Bairro Santa 
Luzia - Caracaral - RR, tento como partIcipe financeiro 0 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no 
C.N.P.J sob o no 13.939.816/0001-27, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saüde, Ilustrissima 
Senhora ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO, inscrita (a) no CPF no. 867.413.302-91, RG no 245724 
- SSP/RR, residente e domiciliada na Avenida Senador Hélio Campos, 158— Centro, CaracaraI-RR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa J R MORAES BITENCOURT LTDA, inscrito no CNPJ No 
17.506.453/0001-97, sediada a Rua Matiniano Vieira, 769.— Centro - Uiramutâ - RR - CEP N. 69.358-000, 
residente na Rua Estrela Celeste,649 - Raiar do Sol - Boa Vista-RR, doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo Sócio Administrador senhor José Raimundo Moraes Bitencourt, portador da 
Carteira de Identidade no 100637, expedida pela SSP/RR, e CPF no 086.998.522-15, tendo em vista o que 
consta no Processo de n o  008/2024 e em observância as disposicOes da Lei no 14.133, de I' de abril de 2021, e 
demais 1egis1aco aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorréncia 
Presencial de no XXX/2024, mediante as cláusulas e condicöes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II) 

	

1.1. 	0 objeto do presente instrumento é a contrataçäo de empresa especializada nos serviços de engenharia 
para execuçào dos serviços de construçäo de uma Unidade Básica de Satde na Vila Carolina do Norte, Vicinal 
ltd, no MunicIpio de Caracaral - Emenda Especial no 40, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçOes e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 0beto da contrata ào: 

Construco de uma Unidade Básicade 

' 

Saüde na Vila Carolina do Norte, 	unidade 	01 	R$ 1.390.000 	1.390.000, 
 

Vicinal It, no MunicIpio de Caracaral 
- EMENDA ESPECIAL NO 40 

1.3. Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcriço: 
1.3.1. 0 termo de referncia/ projeto basico; 
1.3.2. 0 Edital da LicitacAo; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
1.3.5. 0 regime de execucäo é o de empreitada por preco unitário. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORR0GAcA0 

	

2.1. 	0 prazo de vigéncia da contrataço é de 420 (quatrocentos e vinte) dias contados da emissâio da ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n o  14.133, de 2021. 

	

2.2. 	0 prazo de vigéncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto nAo for conciuldo no perIodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXEcUçA0 E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, 
1Y, VII e XVIII) 

3.1. 	0 regime de execuço contratual, Os modelos de gestho e de exeeuçAo, assim como OS prazos e 
condiçôes de eonc1uso, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam no termo de referência/ projeto 
básieo, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA SUBCONTRATAçA0 
SE'M4.1. Eadmitida a subeOntrataçào parcial do objeto, nas seguintes condiçOes: 	 A 

4.1.1. B yedada a subeontrataçao completa ou da parcela principal do objeto da contrataçâio, a qua £R3te 
em ate 30% do objeto contratado. 

4.1.2. A subcontrataço flea limitada a 30%. 	 FLS:%1A 

5. CLAUSULA QUINTA - PREO (art. 92, V) 
5.1. 0 valor total da contrataço 6 de R$ 1.390.000,00 (urn mi1ho trezentos e noventa mu reais) 7 1

5.2. No valor acima estho incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuço 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, eneargos sociais, trabaihistas, previdenciários, fiscais e. comerciais 
incidentes, taxa de administraçAo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92, V eVI) 
6.1. 	0 prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes encontram-se definidos no 
termo de referência/ projeto básieo, anexo a este Contrato. 

7.- CLAUSULA SETIMA - REAJTJSTE (art. 92, V) 
7.1. 	Os precos inicialmente contratados so fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data do 
orcarnento estimado. 
7.1.1. 0 orçamento estimado pela Administraço baseou-se pas planilhas referenciais, elaboradas corn base 
no SNAPI - 12/2023 - Roraima e SBC - 02/2024 - Roraima. 
7.2. 	Apos o interregno de urn ano, e independentemente de pedido do contratado, Os preços iniciais sero 
reajustados, mediante a aplicacAo, pelo contratante, do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo 
(IPCA), exciusivamente para as obrigacoes iniciadas e conclUidas após a ocorréncia da anualidade. 
7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mInimo de urn ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do i.iltirno reajuste. 
7.4. 	No óaso de atraso ou näo divulgacAo do(s) Indice (s) de reajustarnento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela filtima variaçäo conhecida, liquidando a diferença correspondente to 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) definitivo(s). 	 - 

fl 7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento do precos do 
- valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferiçOes finais, o(s) Indice(s) utilizado(s) para reajuste será(Ao), obrigatoriainente, o(s) definitivo(s). 
- 7.6. Caso o(s) Indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
no possa(rn) mais ser utilizado(s), será(o) adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislacäo entäo em vigor. - 
7.7. 	Na auséncia de previso legal quanto ao indice substituto, as partes elegerAo novo Indiee oficial, para 
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

S. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Säo obrigacOes do Contratante: 
8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pelo Contratado, de acordo corn o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condicOes estabelecidas no termo de referéncia/ projeto básieo; 
8.4. 	Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais irnperfeicOes, faihas ou irregularidades 
constatadas no curso da execuco dos serviços, fixando prazo para a sua correçào, certificando-se de que as 
solucöes por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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8.5. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vIcios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execucäo do contrato e o cumprimento das obrigacôes pelo Contratado; 
8.7. 	Comunicar a empresa para emisso de Nota Fiscal no que se refere a parcela incontroversa da execuco 
do objeto, para efeito de liquidaço e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execucao do objeto, 
quanto a dimensäo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
.8.8. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execuçäo do objeto, no prazo, forma e 
condiçOes estabelecidos no presente Contrato e no termo de referéncia/ projeto básico; 
8.9. Aplicar ao Contratado as sancöes previstas na lei e neste Contrato; 
8.10. Cientificar o órgo de representacäo judicial da Advocacia-Geral da UniAo para adoçäo das medidas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigacOes pelo Contratado; 
8.11. Explicitamente emitir decisAo sobre todas as solicitaçoes e reclamaçes relacionadas a execucAo do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execucAo do ajuste. 
8.11.1. A Administraçio terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogaço motivada, por igual perlodo. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 02 (dois) dias üteis. 
8.13.Notificar os emitentes das garantias quanto ao inIcio de processo administrativo para apuraçäo de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçäo do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2°,da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos servicos objeto dpoitarto. 
.8.16.Realizar avaliacôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 	 1 	sr' 8.17.Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentacAo como condicâo indispen4vel ara'd L1I 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 	 . 	PROL:j.ik1 
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execuço; 	 . 
b) comprovaçäo das ligacOes definitivas de energia, água, telefone e gas; 	 LJ 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servico; 	 c. 	PILI 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidâo negativa de débitos previdenciários especIfica para o registro da obra junto ao CiifófiOde 
Registro de Imóveis; 
8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacôes técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçOes técnicas após o recebimento do serviço e 
notificacOes expedidas. 
8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçOes, apresentem 
condiçôes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de seguranca e saide no trabaiho, quando 
o servico for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado corn terceiros, ainda que 
vinculados a execuçAo do contrato, bern corno por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.21. Previamente a expedicAo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar areas e/ou adotar 
providéncias cabIveis para a regularidade do inIcio da sua execuçAo. 

9. CLAUSULA NONA - ornuGAçOEs DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigacoes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto, 
observando, ainda, as obrigacOes a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçäo do contrato. 
9.2.1. A indicaço ou a rnanutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgAo ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercIcio da atividade. 
9.3. 	Atender as determinacôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
jj) e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados; 
9.4. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, corn 
habilitacao e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equiparnentos, ferramentas e utensIlios  
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dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverAo atender as recomendaçOes de boa técnica e a 
legislaçâo de regéncia; 
9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do confrato, os serviços nos quais se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçOes resultantes 
da execução ou dos rnateriais empregados; 
9.6. 	Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes da execuço do objeto, de acordo corn o Codigo 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bern como por todo e qualquer dano causado a 
AdministraçAo ou terceiros, no reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacao ou o acompanhamento da 
execuçäo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. 	Efetuar comunicaçäo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realizaco on 
finalizaçao do serviço no prazo estabelecido, para adoçao de açôes de contingéncia cabiveis. 
9.8. 	No contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
on por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 1105 termos 
do artigo 48, parágrafo ünico. da Lei no 14.133, de 2021; 
9.9. 	Quando näo for possIvel a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaço do contrato, ate o 4itrii 
seguinte ao da prestaçäo dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 	 PROC 
b). certidAo conjunta relativa aos tributos federals e a DIvida Ativa da Unio; 
c) certidOes que cornprovern a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Disfrital do dçij&lio  ou sede ;34 
do contratado; 	 . 

d) Certido de Regularidade do PUTS - CRF; e 	 ASS :':': 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprirnento das obrigaçoes previstas em Acordo, Convençâo, Dissidio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacoes 
trabaihistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçäo especifica, cuja 
inadimplencia no transfere a responsabilidade ao Confratante; 
9.11. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esciarecimento ou inforrnação solicitada pelo Contratante on por seus prepostos, 
garantindo-ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos frabalhos, bem como aos docurnentos relativos a 
execuçâo do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinaçAo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutençäo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário a 
exeeuçâo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
9.15. 	Conduzir 4 s trabaihos corn estrita observância as normas da legislacào pertinente, cumprindo as 
deterrninaçOes dos Poderes Püblicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas meihores condiçôes 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previarnente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovacao, quaisquer mudancas nos 
métodos executivos que fujam as especificaçOes do memorial descritivo on instrumento congénere. 
9.17. Näo permitir a utilizaçao de qualquer trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçao de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacAo do trabaiho do menor de dezoito anos em 
trabaiho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. 	Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade corn as obrigacoes assumidas, todas 
as condiçOes exigidas para habi1itaço na licitaçào; 
9.19. Cumprir, durante todo o perlodo de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
corn deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bern corno as reservas de cargos 
previstas na legislacAo (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do confrato, 
corn a indicaço dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, Daragrafo ünico); 
9.21. Guardár sigilo sobre todas as informacOes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar corn o onus decorrente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complernenta-los, caso 
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o previsto inicialmente em sua proposta no seja satisfatório para o atendimento do objeto daicrJ4,S A 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, IL d. da Lei no 14.133, de 2021; PROC: gzwA 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual .ou municipal, as norni 
seguranca do Contratante;  
924. Manter Os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 	 . ,. 
9.25. Apresentar Os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 	 ASS: 
9.26.Apresentar aoContratante, quando for o caso, a relaçAo nominal dos empregados que aden.trarao no 
para a execuçAo do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislacäo sobre a jornada de trabaiho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender as solicitaçOes do Contratante quanto a substituiçAo dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalizaçao do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçOes relativas a 
execuçäo do servico, conforme descrito nas especificaçOes do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a näo 
exëcutarem atividades nào abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funco. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto a prevencäo de incêndios nas areas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precaucôes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgAos, se 
necessário for, a firn de que nao venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicaçäo. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conseiho Profissional competente, conforme as areas de atuaço 
previstas no termo de referéncia/ projeto básico, em plena validade. 
9.34. Obterjunto aos órgäos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docurnentos e 
autorizaçôes exigIveis, na forma da legis1aco apiicávei. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, polo Engenheiro prepostq responsávei, as 
informaçöes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nümero de funcidnários, de equipamentos, 
condicoes de trabaiho, condiçôes rneteoroiogicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bern como os cornunicados a Fiscalizacao e situaçAo das atividades em roiaçAo ao cronograrna 
previsto. 
9.36. Refazor, as suas expensas, os trabaihos oxecutados em desacordo com o estabelecido nas 
especificaçOes, bem como substituir aqueles realizados corn materiais defeituosos ou corn vIcio de construçâo, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de ernisso do Termo de Recebirnento Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo forestal, realizado por meio do Piano de Manejo Florestal Sustontável - PMFS devidamente 
aprovado polo órgao cornpetente do Sisterna Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressao da vegetacao natural, dovidamente autorizada polo órgAo compotente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas piantadas; e 
d) oufras fontes de biornassa forestal, definidas ern normas ospecificas do órgo ambiental cornpotente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execuço contratual, nos terrnos do artigo 40,  inciso IX. da Instruco Norrnativa SLTI/MP no i, do 19/01/2010, 
por ocasio da respectiva mediçao, mediante a apresentaco dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais do aquisicAO dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
fiorestais junto ao Cadastro Tëcnico Federal do Atividades Potencialrnente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido polo IBAMA, quando tal inscriçào for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados do Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, do 1981, e 
legisiaçäo corrolata; 
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituldo pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do 
Meio Ambiente, e Instruçäo Normativa IBAMA n° 21, do 24/12/2014, quando so tratar de produtos ou 
subprodutos florestais do origom nativa cujo transporto e arrnazenarnento oxijarn a ernisso do tal licença 
obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execuçâlo contratual tenham origem em 
Estado que possua docurnento de controlo próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementacao ao 
DOF, a fim do dernonstrar a regularidade do fransporte e armazenarnento nos limites do território estadual. 
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9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gesto dos resIduos da cons  
estabelecidos na Reso1uço no 307, de 05/07/2002, corn as alteraçoes posteriores, do Conselho I 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da InstruçAo Norrnativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. 0 gerenciamento dos resIduos originários da contrataco deverá obedecer as diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construçào Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de ResIduos da Construcâo Civil apresentado ao órgo competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 100  da ResoluçAo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinaçAo ambientalmente adequad dos resIduos da construçAo civil originários da 
contrataço, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedirnentos: 

	

9.39.2.1. 	resIduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis corno agregados): deverào ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resIduos classe A de preservacAo de material 
para usos futuros, 

	

9.39.2.2. 	ResIduos Classe B (recicláveis para outras destinacOes): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a areas de armazenarnento temporário, sendo dispostos de rnodo a permitir a sua utilizaço 
ou reciclagem futura. 

	

9.39.2.3. 	ResIduos Classe C (para os quais nào foram desenvolvidas tecnologias ou aplicacôes 
economicarnente viáveis que permitam a sua reciclagern/recuperacao): deverAo ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade corn as normas técnicas especIficas. 

	

'Th 9.39.2.4. 	Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saüde): deverAo ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade corn as normas técnicas especIficas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resIduos originários da contratação em aterros 
de resIduos sólidos urbanos, areas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e areas protegidas por 
Lei, bern como em areas näo licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalizaço do fiel cumprirnento do Prograrna Municipal de Gerenciamento de ResIduos 
da Construço Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de ResIduos da Construcäo Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resIduos removidos estAo acompanhados de Controle 
de Transporte de ResIduos, em conformidade corn as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter arnbiental: 
9.40.1. Qualquer instalaçAo, equiparnento ou processo, situado em local fixo, que libere ou ernita rnatéria para 
a atmosfera, por emissäo pontual ou fugitiva, utilizado na execucAo contratual, deverá respeitar os lirnites 
máximos de emissâo de poluentes admitidos na Resoluçäo CONAMA no 382, de 26/12/2006, e legislacäo 
correlata, de acordo corn o poluente e o tipo de fonte. 
9.402. Na execuco contratual, conforme o caso, a ernisso de ruldos nâo poderá ultrapassar os nhveis 
cons iderados aceitáveis pela Norma NBR- 10.151 - AvaliaçAo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto 
da cornunidade, da Associacào Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR- 

"Th 10,152 - NIveis de Ruido para conforto acüstico, da Associaço Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resoluço CONAMA no oi, de 08/03/90, e legislacao correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 40,  3°, da Instrucào Normativa SLTI/MP n° i, de 19/01/2010, devero ser 
utilizados, na execuçAo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em re1aco aos agregados naturais, iriserindo-se na planilha de 
formaçAo de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabaiho na execuço dos servicos, por uso indevido de patentes 
registradas em norne de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreçôes dos servicos ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via püblica junto ao serviço de 
engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçao e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que ihe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, servicos e equipamentos a serern aplicados 1105 trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificaçOes. 
9.44. Providenciar, confonne o caso, as ligacôes definitivas das utilidades previstas no projeto (agua, esgoto, 
gas, energia elétrica, telefone etc.), bern como atuar junto aos órgäos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços páblicos para a obtenco de licencas e regularizaco dos serviços e atividades 
concluIdas (ex.: Habite-se, Licenca Ambiental de Operacão etc.). 
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9.45. Em se tratando do atividades quo envolvarn serviços de natureza intelectual, após a as4

0s

tae4o: 
contrato, o Contratado deverá participar de reunio inicial, devidarnente registrada em Ma, para 
execucAo do serviço, corn o esciarecirnento das obrigaçOes contratuais, em que estejam presentes 1ëicos 
responsáveis pela elaboraço do termo do referenda/ projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 
contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, Os tdcnicos da area requisitante, o preposto da empresa 
e os gerentes das areas que executaro Os serviços contratados. 

10. CLAUSULA DECIMA— GARANTIA DE EXECUçA0  (art. 92, XII) 
10.1. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias iteis, prorrogáveis por igual perlodo, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante do prestaco de garantia, podendo optar 
por cauçAo em dinheiro ou titulos da divida pCblica ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 
1% (urn por cento) do valor total do contrato. 
10.2. Caso utilizada a rnoclalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após tdrmino deste prazo de vigéncia, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado nao pague o prémio nas datas convencionadas. 
10.3. A apOlice do seguro garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes a vigôncia do contrato 
principal mediante a emissäodo respectivo endosso pela seguradora. 
10.4. Será permitida a substituiçäo da apólice de seguro-garantia na data de renovaçào on de aniversário, 
desde que mantidas as condicOes e coberturas da apólice vigente e nenhum perioclo fique desooberto. 

Th 10.5. Na hipótese de suspensäo do contrato por ordem ou inadimplemento da Adininistraçao, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ate a ordem de reinicio da execuçào 
on o adimplemento pela Adrninistraço. 
10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escoihida, o pagamento do: 
10.6.1. prejuizos advindos do nâo cumprirnento do objeto do contrato e do no adimplemento das dernais 
obrigacôes nele previstas; 
10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçào a contratada; e 
10.6.3. obrigaç0es trabalhistas e previdenciárias do qualquer natureza e para corn o FGTS, näo adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 
10.7. A modalidade seguro-garantia sornente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
11.10, observada a legislacäo quo rege a matéria. 
10,8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especIfica na Caixa 
Econômica Federal ou no Banco do Brasil, corn correco monetária. 
10.9. Caso a opco seja por utilizar tItulos da dIvida putblica, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, rnediante registro em sistema centralizado de liquidacäo e de custódia autorizado polo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido polo Ministério competente. 
10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, cleverá ser emitida por banco ou instituico 
financeira devidamente autorizada a operar no Pals polo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

'Th renincia do fiador aos beneflcios do artigo 827 do COdigo Civil. 
10.11. No caso do alteraçào do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada on renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçäo, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicAo no prazo máxirno de 10 (dez) dias Uteis, contados da data 
em quo for notificada. 
10.13. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legis1aco que rege a matéria. 
10.13.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado polo contratante quanto ao inlcio 
de processo administrativo para apuraco do descumprirnento do cláusulas contratuais (art. 137. § 4°. da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apólice, sua 
caracterizaço e comunicaço poderao ocorrer fora desta vigéncia, no caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato do soguro, nos ternios 
do art. 20 da Circular Susep 0  662, de 11 de abril de 2022. 
1014. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçào da apólice, carta fiança ou autorizaçào para a 1iberaço de 
importâncias depositadas em dinheiro a tltulo de garantia, acompanhada do declaraçàO do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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10.15. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel exeeuçào do contrato ou após a sua extinço 
por culpa exelusiva da AdministraçAo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
10.16. 0 garantidor nào ë parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante corn o 
objetivo de apurar prejuIzos e/ou aplicar sancOes a contratada. 
10.17. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 
10.18. •A garantia de execuco 6 independente de eventual garantia do produto on serviço prevista 
especificamente no termo de referenda/ projeto básico. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAçOES E sANçOEs ADMLNISTRATIVAS (art. 92, 

11.1. Comete infracäo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa a inexecucâo parcial do contrato; 
b) der causa a inexecucäo parcial do contrato que cause grave dano a AdrninistraçAo ou ao funcionamento 
dos servicos püblicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecuco total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execuçAo ou da entrega do objeto da contrataçAo sem motivo justiicado E M 5 A 
e) apresentar documentaçAo falsa ou prestar declaraço falsa durante a execuçäo do contrato; PROC: OcY izoz-4 
f) praticar ato fraudulento na execuçâio do contrato; 

'Th g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 	 FLS: _C 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de I' de agosto de 2013. 
11.2. Serào aplicadas ao contratado que ineorrer nas infraçOes acirna descritas as seguintes sançO 

i.Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecuço parcial do contrato, sempre que no StS44zeWa --- — ------ - 
imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ailneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que nAo se justificar a imposiçAo de penalidade mais grave (art. 156, § 
40  da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii.Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alIneas 
"e", "1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bern como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
irnposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. 5 0, da Lei no 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 1% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate 
o limite de 20 (dias) dias; 
2. Moratória de 1% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, ate o 
rnáxirno de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentaco, suplementaçAo on 
reposicAo da garantia. 

i.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraço a promover a extinçäo do contrato por 
'Th descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispOe o incisô I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infraçes descritas nas ailneas "e" a "h" do subitem 12. 1, de 1% a 20% do valor 
do Contrato. 
4. Cornpensatória, para a inexecuçAo total do contrato prevista na alinea "c" do subitern 12.1, de 1% a20% 
do valor do Contrato. 
5. Para infracAo descrita na ailnea "b" do subitern 12.1, a multa seth de 1% a20% do valor do Contrato. 
6. Para infracOes descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20% do valor do Contrato. 
7. Para a infraço descrita na alInea "a" do subitem 12. 1, a multa será de 1% a 20% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infraçOes: 
11.3.A aplicacäo das sançôes previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma, a obrigacão de 

reparacAo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 490, da Lei no 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas curnulativamente corn a multa (IL 
156, 7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
.11.3.2. Antes da aplicaco da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias üteis, 

contado da data de sua intimaço (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021) 
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçes cabIveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido polo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8 0. da Lei no 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicacAo das sançOes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraga de 
para licitar ou contratar. 
11.5.Na ap1icaco das sançöes serâlo considerados (art. 156. 1 1, da Lei no 14.133, de 2021): PRO(: of'2o7Jf 
a) a natureza e a gravidade da infracAo cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 	 FLS: 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante, I ASS  
e) a implantaço ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme normas è-efientaçes-dos' 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infraçOes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em oufras leis de 
licitacOes e contratos da Administraçâo Püblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

'Th 12.846. de 2013, sero apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
•e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personal idade jurIdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátiea dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confuso patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancOes aplicadas a pessoa jurIdica serAo estendidos 
aos seus adminisfradores e sócios corn poderes de administraçAo, a pessoajurIdica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo corn relacäo de coligaçAo ou controle, de fato ou de direito, corn o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurIdica prévia (art. 160, da Lei 
n° 14.133, de 2021). 
11.8. 	0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias áteis, contado da data de aplicacao da 
sancao, infOrmar e manter atualizados os dados relativos as sancOes por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituldos 'no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2021). 
11.9. As sancôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçAo de inidoneidade para licitar ou contratar 
säo passIveis de reabilitaço na forma do art.' 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Adminisfraço contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizaçôes, não inscritos em dIvida ativa, poderäo ser compensados, total ou parcialmente, COffi os 
créditos devidos pelo referido órgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminisfrativos 

'Th que o contratado possua corn o mesmo órgo ora contratante, na forma da Instruçäo Norrnativa SEGES/ME no 
26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DA ExTINcA0 CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigacoes nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bern como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2. A alteraçao social ou a modificacAo da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a extinçäo 
se näo resfringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.2.1. 	Se a operacäo implicar rnudança da pessoajurIdica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteraçAo subjetiva. 
12.2.0 termo de extinçäo, sempre que possIvel, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cümpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relacao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. IndenizacOes e multas. 
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12.3. A extinco do contrato no configura óbice para o reconhecimento do desequilIbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caBut, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.4. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vInculo de natureza tdcnica, 
comercial, econômica, financeira, trabaihista ou civil corn dirigente do órgo ou entidade contratante on corn 
agente püblico que tenha desempenhado funco na licitaçäo ou atue na fiscalizaçâo ou na gesto do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei fl.0  14.133, de 2021). 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - D0TAçA0 0RçAMENTA1UA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçAo correro a conta de recursos especificos consignados 
no Orçamento Geral do Municipio de CaracaraI-RR. 
13.2. A contrataçao será atendida pela seguinte dotacAo: 
- Atividade de trabalho: EMENDA ESPECIAL 40- CONTRATAAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NOS SERVIOS DE ENGENHARIA PARA ExECucAo DOS SERVIOS DE C0NSTRuçA0DEuMA 
UNIDADE BASICA DE SAUDE NA VILA CAROLIAN DO NORTE, VICINAL ITA, NO MU1IIC1PiDR ' 
CARACARAI 	 I 
- Programa de trabalho: 10.30 1.0032.6.047 	 PR0C2t2/W2 4  
- Elernento de Despesa: 4490.5 1.00 	 . 
-Red: 468  
- Fonte de Recurso: 1.7 10.00 
13.3. A dotaço relativa aos exercIcios financeiros subsequentes será indicada após aprov  
Orçamentária respectiva e liberaçäo dos eréditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
14.1. Os casos omissos sero decididos pelo contratante, segundo as disposicôes contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposicoes contidas na Lei no 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princIpios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAcOES 
15.1. 	Eventuais alteraçOes contratuais reger-se-o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 202 1. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes confratuais, os acréscimos ou supressöes que 
se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alteraçOes eontratuais deveräo ser promovidas mediante celebraco de terrno aditivo, submetido a 
prévia aprovaco da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipacäo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçäo do aditivo deverá ocorrer no prazo rnáximo de 01 
(urn) més (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que näo caracterizarn alteraçAo do contrato podern ser realizados por simples apostila, 
.dispensada a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021. 

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAcAO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presentô instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Páblicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bern como no respectivo sItio oficial na Internet, 
ern atencäo ao art. 91, caput, da Lein.' 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7 0 , 

§3 1. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA— FORO (art. 92, W) 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em CaracaraI-RR para dirimir os litIgios que decorrerem da 
execuçäo deste Termo de Contrato que no puderem ser compostos pela conciliaçAo, conforme art. 92, § 1 0, da 
Lei n' 14.133/21. 
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Caracarai/RR, 03 de juiho de 2024. 

Pela Contratante (a): 

DIANIERY DACOELHO 
PREFEITA 

ADNAYAR4 4E SOUZA FIGEIRDO 
Secretária nicipal de Saide 

Port. N°  195/2023 

-i1 L.)ti 

IPROC: oo/aoz4 
Pela (a) Contratádo (a): 

;1 	
< 

/V"  P,~L £72 Ø 
J 'M ES BITENCOURT 1,TDA 

CNPJ No 17.506.453/0001 -97 
CONTRATADO 

Testemunhas: 

NOME: QryO 	CPF: 	. 
 

- NOME: JM (p1/, , 4/i '4O 	CPF: 0( f5  

SEMSA 
Secretaria Munlcipai de Sarde 
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